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A T O S  D A  M E S A  

 

ATO DA MESA 

 

ATO DA MESA Nº 305, de 27 de outubro de 2020 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA 

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no parágrafo 

único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, e considerando o 

Procedimento Administrativo nº DG-ProcAdm  002/2019, 

RESOLVE: com base no artigo 2º, incisos II e III, da 

INSTRUÇÃO NORMATIVA TC-13/2012.  

ART. 1º INSTAURAR Procedimento De Tomada De 

Contas Especial com a finalidade de apurar possíveis pagamentos 

irregulares referentes aos Contratos CL nº 002/2015 e CL nº 

097/2017, da empresa Ondrepsb Limpeza e Serviços Especiais Ltda. 

ART. 2º Constituir Comissão Especial de Tomada de 

Contas Especial, integrada pelos servidores NELSON HENRIQUE 

MOREIRA, matrícula nº 1001, CARLOS HENRIQUE MONGUILHOTT, 

matrícula nº 2016 e FABIOLA PROBST, matrícula nº 7210, para, sob a 

presidência do primeiro, apurar os fatos, identificar os responsáveis e 

quantificar o dano decorrente. 

ART. 3º O prazo para conclusão dos trabalhos é de 60 

(sessenta dias) a partir da instalação da referida Comissão Especial. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputado Laércio Schuster - Secretário 

Deputado Altair Silva - Secretário 

 * * *  

 

P U B L I C A Ç Õ E S  D I V E R S A S  

 

ATA DE COMISSÃO PERMANENTE 

 

ATA DA 26ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

TRIBUTAÇÃO, REFERENTE À 2ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 

19º LEGISLATURA. 

Às dez horas do dia trinta de setembro de dois mil e vinte, sob a 

Presidência do Deputado Marcos Vieira, reuniram-se os Deputados 

membros da Comissão de Finanças e Tributação: Bruno Souza, 

Fernando Krelling, Jerry Comper, Jose Milton Scheffer, Marcius 

Machado, Milton Hobus e Sargento Lima. A Deputada Luciane 

Carminatti justificou sua ausência mediante oficio. Abertos os 

trabalhos, o Senhor Presidente colocou em discussão a Ata da 25ª 

reunião ordinária que, em votação, foi aprovada por unanimidade. 

Em seguida o Presidente abriu a palavra aos Deputados para 

relaterem as matérias em pauta. O Deputado Sargento Lima relatou 

extrapauta o PLC./0018.6/2020, de autoria do Governo do Estado, 

que regulariza a remuneração dos integrantes das carreiras 

pertencentes às instituições que constituem a Secretaria de Estado 

da Segurança Pública, institui o Regime Remuneratório Especial dos 

Militares Estaduais e estabelece outras providências. O parecer do 

relator foi favorável ao projeto que, posto em discussão e votação, 

foi aprovado por maioria, com voto contrário do Deputado Bruno 

Souza. O Deputado Milton Hobus relatou o PL./0303.2/2020, de 

autoria do Deputado Coronel Mocellin, que revoga o inciso XVI e o 

§ 5º do art. 3º da Lei 16.773, de 2015, para extinguir a escala de 

24 horas de serviço por 48 horas de descanso, aplicada 

exclusivamente ao Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina. 

Seu parecer foi favorável ao Diligenciamento do projeto que, posto 

em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. O Deputado 

José Milton Scheffer relatou o PL./0276.5/2020, de autoria do 

Tribunal de Justiça do Estado, que cria Escrivania de Paz no 
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Município de BaIneário Rincão. O parecer foi favorável ao projeto 

que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. 

O Deputado Marcos Vieira relatou o PL./0138.7/2020, de autoria 

do Deputado Milton Hobus, que suspende as metas, relativas a 

isenções, incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais, 

constantes de atos concessivos outorgados com base no art. 2º  da 

Lei Complementar nº 541, de 2011, e no art. 3º do Decreto nº 418, 

de 2011, bem como nas Leis nº 17.763, de 2019, e 17.878. Seu 

parecer foi favoravel ao projeto que, posto em discussão e votação, 

foi aprovado por unanimidade. O Deputado Milton Hobus 

apresentou extrapauta um Requerimento de tramitação conjunta 

aos projetos PL./0016.9/2019 e PL./0260.8/2019, por serem 

análogos. Posto em discussão e votação, o Requerimento foi 

aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 

Presidente encerrou a presente reunião, onde para constar eu 

Renata Rosenir da Cunha, Chefe de Secretaria, lavrei a presente 

Ata que, após ser lida e aprovada por todos os membros da 

Comissão, será assinada pelo Presidente e posteriormente 

publicada no Diario da Assembleia. 

Sala das Comissões, trinta de setembro de 2020. 

Deputado Marcos Vieira 

Presidente da Comissão de Finanças e Tributação 

 * * *  

EMENDA CONSTITUCIONAL 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 79, de 27 de outubro de 2020 

Altera o art. 128, inciso V, da Constituição do 

Estado de Santa Catarina. 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA, nos termos do art. 49, § 3º, da Constituição do 

Estado de Santa Catarina e do art. 61, inciso I, do Regimento Interno, 

promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º O art. 128, inciso V, da Constituição do Estado de 

Santa Catarina passa a vigorar com a seguinte redação: 

 128.  ..........................................................................  

 .........................................................................................................  

V  estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou de bens 

por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, inclusive por 

meio da cobrança de taxa de qualquer natureza, excluída a cobrança de 

preço pela utilização de vias conservadas pelo Estado; 

 .................................................................................. (NR) 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 

sua publicação. 

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 27 de outubro              

de 2020. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputado Mauro de Nadal - 1º Vice-Presidente 

Deputado Laércio Schuster - 1º Secretário 

Deputado Altair Silva - 3º Secretário 

 * * *  

MENSAGEM GOVERNAMENTAL 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM Nº 551 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, 

SENHORAS E SENHORES DEPUTADOS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 

1º do art. 54 da Constituição do Estado, comunico a esse colendo 

Poder Legislativo que decidi vetar o art. 5º do autógrafo do Projeto de 

Estabelece normas para evitar a propagação de 

doenças transmitidas por vetores  febre amarela (Aedes albopictus) e 

dengue (Aedes aegypti) no Estado de Santa Catarina

inconstitucional, com fundamento no Parecer nº 519/20, da 

Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 

Estabelece o dispositivo vetado: 

Art. 5º 

  

I  realizar inspeções rotineiras em todos os Municípios para 

o levantamento do índice de infestações desses vetores nos domicílios, 

propriedades e estabelecimentos comerciais, industriais, ou similares, 

garantindo o acesso a eles após a devida identificação; 

II  realizar palestras em escolas, associações civis em 

geral, igrejas, clubes sociais e de serviços, programas de rádio e de 

televisão, sobre a prevenção da febre amarela e da dengue, além 

de divulgar cartazes, cartilhas, folhetos e outros materiais 

educativos referentes aos cuidados a serem tomados no combate 

aos referidos vetores; 

III  mobilizar a comunidade na promoção e colaboração de 

mutirões de limpeza intra e extradomiciliar; 

IV  aplicar larvicidas e inseticidas nos locais infestados de 

acordo com as indicações técnicas; 

V  manter parcerias com outros órgãos e secretarias da 

administração direta e indireta para a construção dos fins previstos nos 

incisos I, II, III e  

Razões do veto 

O art. 5º do PL nº 180/2020, ao compelir as instituições 

de vigilância de saúde do Estado a realizarem inspeções, palestras 

e outras atribuições na forma que especifica, está eivado de 

inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez que 

compete ao Chefe do Poder Executivo legislar sobre a organização 

e o funcionamento da Administração Pública, e de 

inconstitucionalidade material, dado que contraria o princípio da 

independência e harmonia dos Poderes, ofendendo, assim, o 

disposto no art. 32, no inciso VI do § 2º do art. 50 e no inciso I e 

caput do art. 71 da Constituição do 

Estado. Nesse sentido, a PGE recomendou vetá-lo, manifestando-

se nos seguintes termos: 

 [...] diferentemente dos demais dispositivos do autógrafo 

e das leis que tratam do tema (revogadas pelo art. 11), a 

matéria disciplinada no art. 5º encontra-se entre aquelas 

cuja iniciativa de lei é exclusiva ou privativa do Chefe do 

Poder Executivo, a teor do art. 50, § 2º, VI, da 

Constituição do Estado de Santa Catarina (CESC/89), na 

medida em que cria atribuições ao Poder Executivo, como 

a realização de inspeções rotineiras em todos os 

municípios, a realização de palestras e a aplicação de 

larvicidas e inseticidas nos locais infectados. 

Ademais, ao estabelecer obrigações que respeitam a 

direção da administração e a organização e o 

funcionamento do Poder Executivo, traça regras que são da 

alçada da reserva da Administração, agride o disposto no 

 

[...] 

Acrescenta-se que a deliberação do Poder Legislativo sobre 

matéria afeta exclusivamente ao Poder Executivo, tanto em 

termos de iniciativa do projeto de lei, quanto na execução das 

atividades ora criadas, ofende o princípio da independência e 

harmonia dos Poderes do Estado, inscrito no art. 2º da CRFB, 

reproduzido pelo art. 32 da CESC/89. 

Nesse sentido, os Pareceres n. 237/2017 e n. 397/2019, 

emitidos pelos Procuradores do Estado Silvio Varella Júnior e 

Loreno Weissheimer [...]. 

Colhe-se da jurisprudência: 

MUNICÍPIO DE CANOINHAS. INSTITUIÇÃO DE PESQUISA DE 
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SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

PRESTADOS PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. NORMA 

DE INICIATIVA PARLAMENTAR. CRIAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS E IMPOSIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES À 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. OFENSA À CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL E À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA. VIOLAÇÃO À INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE 

DO PODER EXECUTIVO E AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO 

DOS PODERES. DISPOSIÇÕES DE REPRODUÇÃO 

OBRIGATÓRIA. MÁCULA DE GÊNESE DO PROCESSO 

LEGISLATIVO. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL E DESTE AREÓPAGO. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO 

PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL, 

COM EFEITOS EX TUNC, DA LEI MUNICIPAL N. 

ção 

Direta de Inconstitucionalidade n. 4004161-

15.2018.8.24.0000, da Capital, rel. Des. José Carlos 

Carstens Köhler, Órgão Especial, j. 21-08-2019) 

[...] 

Constitucional. Representação por inconstitucionalidade. 

Lei nº 4.295/2004 do Estado do Rio de Janeiro, a qual 

autoriza os diretores de escolas públicas estaduais a 

ceder espaço para a realização de encontro de casais, 

jovens e adolescentes de todos os grupos religiosos e dá 

outras providências. Lei que versa a respeito das 

atribuições, organização e funcionamento das instituições 

de ensino públicas estaduais. Competência do chefe do 

Poder Executivo. Iniciativa parlamentar. 

Inconstitucionalidade formal. Precedentes. 1. É pacífica a 

jurisprudência da Corte no sentido de que padece de 

inconstitucionalidade formal a lei resultante de iniciativa 

parlamentar que disponha sobre atribuições, organização 

e funcionamento de órgãos públicos, haja vista que essa 

matéria é afeta ao chefe do Poder Executivo. 2. Agravo 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.075.428, 

Rel. Min. Dias Toffoli, j. em 07/05/2018). 

[...] 

Ante o exposto, conclui-se que o art. 5º da medida legislativa 

submetida à análise se encontra eivado de 

inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, razão pela 

qual recomenda-se a aposição de veto parcial do Autógrafo 

do Projeto de Lei n. 180/2020. 

Essas, senhores Deputados, são as razões que me 

levaram a vetar os dispositivos acima mencionados do projeto em 

causa, as quais submeto à elevada apreciação dos senhores 

Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 26 de outubro de 2020. 

CARLOS MOISÉS DA SILVA 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 29/10/20 

AUTÓGRAFO DO PROJETO DE LEI Nº 180/2020 

Estabelece normas para evitar a propagação 

de doenças transmitidas por vetores  febre 

amarela (Aedes albopictus) e dengue (Aedes 

aegypti) no Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1º Estabelece normas para evitar a propagação de 

doenças transmitidas por vetores  febre amarela (Aedes albopictus) e 

dengue (Aedes aegypti) no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2º O controle e a prevenção da febre amarela e da 

dengue no âmbito do Estado de Santa Catarina obedecerão às normas 

e às competências estabelecidas nesta Lei. 

Art. 3º Aos proprietários, locatários ou responsáveis por 

propriedades particulares, ou não, localizados no Estado de Santa 

Catarina, ficam obrigados a adotar medidas de controle que impeçam a 

proliferação de Aedes aegypti e Aedes albopictus, onde compete: 

I  conservar a limpeza dos quintais, com recolhimento de lixo 

e de pneus, plásticos e outros objetos ou recipientes e inservíveis em 

geral que possam acumular água; 

II  conservar adequad  

III  trocar a água dos vasos de plantas em intervalos 

máximos de 5 (cinco) dias, manter plantas aquáticas em areia 

umedecida e manter com areia os pratos de vasos de plantas 

impedindo nos pratos águas emersas ou acúmulo de água; 

IV  tomar medidas para que os objetos, plantas ornamentais 

ou árvores que possam acumular água, sejam tratados ou corrigidas 

suas fendas para evitar a proliferação de larvas. 

Art. 4º Aos industriais, comerciantes e proprietários de 

estabelecimentos prestadores de serviços, nos ramos de laminadoras 

de pneus, borracharias, depósitos de materiais em geral, inclusive em 

construção, ferros-velhos e comércio similar, compete:  

I  manter os pneus secos ou cobertos com lonas ou 

acondicionados em barracões devidamente vedados;  

II  manter secos e abrigados de chuva quaisquer recipientes, 

avulsos ou não, suscetíveis a acumulação de água;  

III  atender às determinações emitidas pelos agentes de 

saúde pública.  

Art. 5º Às instituições de vigilância à saúde compete:  

I  realizar inspeções rotineiras em todos os Municípios para 

o levantamento do índice de infestações desses vetores nos domicílios, 

propriedades e estabelecimentos comerciais, industriais, ou similares, 

garantindo o acesso a eles após a devida identificação; 

II  realizar palestras em escolas, associações civis em 

geral, igrejas, clubes sociais e de serviços, programas de rádio e de 

televisão, sobre a prevenção da febre amarela e da dengue, além 

de divulgar cartazes, cartilhas, folhetos e outros materiais 

educativos referentes aos cuidados a serem tomados no combate 

aos referidos vetores; 

III - mobilizar a comunidade na promoção e colaboração de 

mutirões de limpeza intra e extradomiciliar; 

IV  aplicar larvicidas e inseticidas nos locais infestados de 

acordo com as indicações técnicas; 

V  manter parcerias com outros órgãos e secretarias da 

administração direta e indireta para a construção dos fins previstos nos 

incisos I, II, III e IV deste artigo. 

Art. 6º Ficam as imobiliárias e construtoras obrigadas a 

disponibilizar um responsável para acompanhar as inspeções das 

vigilâncias epidemiológicas e sanitárias, e se for o caso, fornecer meios 

de contato com seus proprietários. 

Parágrafo único. A inspeção só poderá ser efetuada com 

acompanhamento do proprietário do imóvel ou de alguém indicado por 

ele, pela imobiliária, ou pela construtora, conforme o caso. 

Art. 7º A recusa ao atendimento das orientações e 

determinações epidemiológicas e sanitárias estabelecidas pela 

autoridade do Sistema Único de Saúde (SUS), constitui crime de 

desobediência e infração sanitária, punível, respectivamente, na 

forma do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, da Lei 

federal nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, e da Lei nº 6.320, de 

20 de dezembro de 1983, e todos os seus decretos 

regulamentadores, sem prejuízo da possibilidade da execução 
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forçada da determinação, bem como das demais sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis. 

Art. 8º As infrações a presente Lei sujeitarão os infratores às 

seguintes penalidades, a serem aplicadas progressivamente: 

I  proprietários de imóveis residenciais: 

advertência; e 

multa, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada em caso 

de reincidência; e 

II  estabelecimentos comerciais públicos e privados: 

advertência; 

interdição para cumprimento das recomendações sanitárias; 

suspensão temporária da autorização de funcionamento por 

30 (trinta) dias, dobrada em caso de reincidência; e 

cassação da autorização de funcionamento; 

III - suspensão temporária da autorização de funcionamento, 

por 30 (trinta) dias; e  

IV - cassação da autorização de funcionamento.  

Parágrafo único. A reincidência específica de cometer nova 

infração do mesmo tipo ou permanecer em infração continuada, torna o 

infrator passível de enquadramento na penalidade máxima e a 

caracterização da infração como gravíssima. 

Art. 9º Esta Lei será regulamentada pelo Chefe do Poder Executivo 

no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.  

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Ficam revogadas as Leis: 

Lei nº 15.243, de 29 de julho de 2010; 

Lei nº 16.871, de 15 de janeiro de 2016; 

c) Lei nº 17.068, de 12 de janeiro de 2017.  

PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis,  de outubro 

de 2020. 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente 

 * * *  

PORTARIAS 

 

PORTARIA Nº 1102, de 29 de outubro de 2020 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 

de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 

22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei 

Complementar nº 672, de 19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, 

de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei 

nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985,  

EXONERAR o servidor CLAUDIO EDUARDO LUCIANO, 

matrícula nº 10704, do cargo de Secretário Parlamentar, código 

PL/GAB-43, do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar 

de 1º de novembro de 2020 (GAB DEP FELIPE ESTEVAO). 

Carlos Antonio Blosfeld 

Diretor de Recursos Humanos 

 * * *  

PORTARIA Nº 1103, de 29 de outubro de 2020 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas no art. 18, parágrafo único, da Resolução nº 001, de 11 

de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar nº 642, de 

22 de janeiro de 2015, com redação dada pelo art. 4º da Lei 

Complementar nº 672, de 19 de janeiro de 2016, e Portaria nº 071, 

de 5 de fevereiro de 2016 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei 

nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985,  

EXONERAR o servidor ANTONIO FIDELIS, matrícula 

nº 10206, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAL-55, do 

Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1º de 

novembro de 2020 (Liderança do PDT). 

Carlos Antonio Blosfeld 

Diretor de Recursos Humanos 

 * * *  

PROJETOS DE LEI 

 

PROJETO DE LEI Nº 0343.0/2020 

Altera o Anexo I da Lei nº 17.335, de 

dispõem sobre a instituição de datas 

comemorativas e festividades alusivas 

para alterar a data alusiva ao Dia 

Estadual de Combate ao Trabalho 

Infantil, originalmente celebrado no dia 

11 de outubro, para o dia 12 de junho. 

Art. 1º Art. 1º O Anexo I da Lei nº 17.335, de 30 de novembro 

de 2017, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo Único 

desta Lei. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Deputada Dirce Heiderscheidt 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/10/20 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO I DA LEI Nº 17.335, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017) 

 

DIAS ALUSIVOS 

Dia JUNHO LEI ORIGINAL Nº  

....... ......................................................... .................................. 

12  Dia Estadual de Combate ao Trabalho 
Infantil 
A data objetiva conscientizar a 
sociedade e fortalecer campanhas e 
ações de combate e erradicação do 
trabalho infantil no Estado. 

 

....... ........................................................ .................................. 

   

JUSTIFICATIVA 

Senhoras e senhores deputados, 

O presente Projeto de Lei que ora submeto à análise dos 

nobres pares tem por escopo alterar o calendário de datas alusivas 

no Estado de Santa Catarina, transferindo o dia estadual de 

combate ao trabalho infantil, originalmente celebrado no dia 11 de 

outubro, na forma da Lei Estadual nº 13.271, de 10 de janeiro de 

2005, e posteriormente, consolidado através da Lei Estadual nº 

17.335, de 30 de novembro de 2017, para ser celebrado, 

anualmente, no dia 12 de junho. 

A atualização e adequação da legislação estadual tem por 

fito, seguir as diretrizes da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), que no ano de 2002, instituiu o dia 12 de junho, como sendo 

o Dia Mundial de Combate ao Trabalho Infantil, após a 

apresentação do primeiro de relatório global sobre o trabalho 

infantil no âmbito da conferência anual do trabalho. No Brasil, o Dia 

Nacional de Combate ao Trabalho Infantil foi instituído através da 

Lei Federal nº 11.542, de 2007. 

Sobre a relevância da temática em questão vale ressaltar que 

nas últimas duas décadas, o Brasil, ao ratificar e iniciar o processo 

implantação as disposições constantes nas convenções 138 e 182 da 

OIT, têm avançado no conjunto de esforços e políticas públicas de 

combate ao trabalho infantil, vide os Decretos Federais nº 3.597, de 12 
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de 3 setembro 2000; 4.134, de 15 de fevereiro de 2002; e 6.481, de 

12 de junho de 2008. 

Nessa esteira, é importante destacar os dispositivos legais 

que normatizam os direitos e proteção das crianças e adolescentes, 

quais sejam os constantes no art. 227, da CF/88, no Estatuto da 

Criança e do Adolescente, bem como o previsto no art. 403 da 

Consolidação das Leis Trabalhistas. 

Fato é que, o Brasil ao assumir o compromisso de erradicar, 

até 2025, todas as formas de trabalho infantil, na forma do objetivo 8, 

meta 8.7, da Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável, 

encontra-se diante de um desafio hercúleo, que parece ainda um 

cenário distante da realidade nacional. 

Senão vejamos, conforme destacado pelo Fórum Nacional de 

Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (FNPETI), os indicadores 

apresentados pela pesquisa nacional por amostra de domicílio 

(PNAD/IBGE), ano 2016, 2,4 milhões de crianças e adolescentes entre 

cinco e 17 anos em condições de trabalho infantil, representando 6% 

da população nessa faixa etária. 

Em Santa Catarina, de acordo com o Tribunal Regional do 

Trabalho da 12ª Região, são mais de 96 mil crianças e adolescentes 

em situação de trabalho infantil. 

Considerando a necessidade de ampliar a união de 

esforços entre os entes federados e a sociedade civil organizada 

atuante nessa temática, entendo que a presente medida legislativa 

reforçara a visibilidade e ampliará o impacto das ações de advocacy 

em prol das políticas de prevenção e combate ao trabalho infantil 

no Estado catarinense. 

Ante o exposto, e considerando as assertivas acima elencadas, 

submeto o projeto de lei à análise dos nobres pares, esperando ao final o 

acolhimento e aprovação da presente medida legislativa. 

Sala das Sessões, 

Deputada Dirce Heiderscheidt 

 * * *  

PROJETO DE LEI Nº 0344.0/2020 

Altera a Lei nº 3.938, de 26 de dezembro 

de 1966, para estender o prazo de 

validade das Certidões Negativas de 

Débito Estaduais. 

Art. 1º - O Art. 158, da Lei nº 3.938, de 26 de dezembro de 

1966 passa a vigorar com a seguinte redação: 

 158 - O prazo de validade da Certidão Negativa de 

Débitos Estaduais deverá constar do seu texto e será de 180 

(cento e oitenta) dias, contados da data da sua emissão. 

 

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, 

Deputado Bruno Souza 

Lido no Expediente 

Sessão de 27/10/20 

JUSTIFICATIVA 

Com fundamento no Art. 50 da Constituição do Estado de 

Santa Catarina, tenho a honra de submeter à Vossas Excelências o 

presente Projeto de Lei, que estende, dos atuais 60 para 180 dias, o 

prazo de validade das Certidões Negativas de Débito Estaduais. 

I - Fundamento principal 

A Certidão Negativa de Débitos Estaduais - CNDE é um 

documento de regularidade com as obrigações tributárias Estaduais. 

Serve para transformar uma obrigação de prova negativa, também 

chamada de diabólica, em prova mais fácil de ser obtida - provar que o 

certificado não possui débitos com o Estado. 

Normalmente a CNDE está ligada a processos burocráticos 

junto ao aparato estatal, e seu prazo exíguo não contribui com a 

facilitação da interação cidadão-Estado, prejudicando a geração de 

riquezas no Estado de Santa Catarina. 

Vale ressaltar que o prazo de 180 dias não é aleatório, 

tampouco decorre da mera discricionariedade do signatário. 

Trata-se de uma reprodução daquilo que já ocorre no âmbito 

federal, conforme a Portaria Conjunta da Receita Federal do Brasil e 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional nº 1.751, de 3 de outubro 

de 2014, vejamos: 

Art. 10. As certidões emitidas na forma desta Portaria terão 

prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, contado de 

sua emissão, à exceção da certidão a que se refere o art. 

6º [Certidão Positiva de Débitos]. 

Parágrafo único. A certidão terá eficácia, dentro do seu prazo 

de validade, para prova de regularidade fiscal relativa a 

créditos tributários ou exações quaisquer administrados pela 

RFB, e à DAU administrada pela PGFN. 

Nobres colegas, como se vê, a União já concede prazo três 

vezes superior ao Catarinense, nas Certidões Negativas de Débito. 

Inexiste razão para deixarmos de adotar o mesmo. 

II - Norma Estadual sobre o tema 

A Lei em alteração é a Ordinária Estadual de nº 3.938/1966, 

que traz as normas tributárias estaduais. Como esperado, nos 53 anos 

que está em vigor, o citado diploma já foi alterado por diversas vezes, 

cito com destaque as Leis nº 12.002/2001, 14.967/2009, e 

17.994/2020, todas de iniciativa parlamentar. 

Em atendimento à Lei Complementar Federal nº 95, de 1998, 

bem como A Lei Complementar Estadual nº 589, de 2013, optou-se por 

alterar aquela de 1966, ao invés de criar dispositivo legal isolado, 

contribuindo-se assim, para a contenção da hipertrofia legislativa que 

atravessa o Estado de Santa Catarina, bem como conferir coerência 

sistemática à legislação estadual relacionada à matéria. 

III - Aspectos formais da proposição 

A proposição em análise não viola a cláusula de reserva de 

iniciativa ao Governador do Estado, por deixar de enquadrar-se 

naqueles temas previstos no Art. 50, § 2º, da Constituição Estadual. 

Também está de acordo com com os Princípios da Lei de 

Liberdade Econômica, ao valorizar a boa-fé do particular perante o 

poder público. 

Em relação aos aspectos orçamentários e financeiros, 

conforme disposição da Lei de Responsabilidade Fiscal, verifica-se a 

inexistência de criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 

governamental, dispensado o cumprimento das exigências do Art. 16, 

LRF, a saber: estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, e 

declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

com a LOA e compatibilidade com o PPA e LDO. 

Finalmente, é importante destacar os impactos no 

interesse público de caráter primário e secundário. A forma primária 

trata das ações governamentais em benefício da coletividade, neste 

projeto, se dá pela criação de poderoso mecanismo de valorização 

da boa-fé, e consequentemente, melhora na qualidade de vida e 

níveis de emprego e renda, além de tornar mais afável o ambiente 

regulatório catarinense. 

Já a forma secundária de interesse público traz à 

discussão os custos das proposições. Conforme já analisado, não 

há qualquer impacto orçamentário da entrada em vigodesta r desta 

Lei, de forma que está atendido o interesse público de forma plena 

através proposição. 

Ante o exposto, tendo em vista o caráter relevante da 

proposição, requeiro aos meus pares sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Deputado Bruno Souza 

 * * *  


